
AGENDA VERDE

I)aginal~

ANEXO 111DO PARECERÚNICO

Secretaria de Eritado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- SEMAD
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE

1.IOENTIFICAC O DO PROCESSO

Dala da UnKlade do SISEM.A,
TIpo de Requerimerno de Intervel'lÇAoAmbientai Numero do Processo Formalizaçk> Re.pon •.•••e1

~~
1 1 integrado a prOC\lsSQde AAF

I 1.2 Nao integrado a processo de Li<;Ambif!ntal 00 AAF 1~01 OO.01307I1~ 23110/201~ NRRA de Cape.nha
2. IDENTlFICAÇAO !i!O.RESPONSAVEL PELA IN " ENÇ O AMBIENTAL

2 1 Nome: Antômo Aparec>da de AraUjo e OlJtra 2,2 CPFICNPJ 265942176-304
2.3 Er>def Rua Maria Moo'errade Andrade 710 2.~ Baicro: AcâOe.-ª'~Municipio Ca",,~nha 26UF MG 27CEP 39680-000
2 8 T••~(.}. (33) 91386001 2.9 Email ~

3. IDEHTlFICª DO PROPRIETAAIO DO J VEl
31 N<>me.AnIÔfl'" Aparecida de Ara' e outra 32 CPFICNPJ 265,942.176-304
3.3 Er>def~Rll<l "'afia Moo'eifade ArK!rade 710 3.~ Ba"ro. Ac3cias
3.5 Munocípoo:Capelinha 36 UF MG 3.7 CE!': 396I10-OOO
38 TeIefoneis) (33) 91388601 , 39 Email ~

~ IDEHTIFICAÇAO E LOCAUZAÇAO DO IM VE
4.1_Denom~ Fazenda sao Lourenço- Grora da. Arara"i ~2 Area lotai (ha)' 12,5603
~3 Muni<;ipjolD'stnlO Capeliroha 44 INCRA (CCIR
~5 _"":~~ no Can~~islfO de imóveis 23043 LrVfO.2 RG ,~.Comarca Car>eiinha
~.6 NO. rsuo da Posse no Cartório de Notas. Lillro Folha ,~~
~.7 Cooroor"lada Geografoca tfj6) 753.750 . =1$#.UmSiRGAS 2000 -(la1ILong) Y(7\~l00 Fuso'231(

. CARACTERIZAÇ O AMBIENTAL DO IM m
i 5.1 S"",a l>i<If ráfiCll: Sacra do R>oJequronllonha
I 5.2. Sul>-bac •• ou micfobac •• hKlr afiCil J02 I Rio ArlOÇUai
~~~ConIon'ne o ZEE-MG. o i~ estA (X) Mo eslá ( l inserido em área pnQf1lária para consefVaçllo. (•• ~ "" co<nPO

"
5 ~A~lofme LtSl~~~~ar~, ."': ~'Z',._~lloio":'''7'''ooa a ~ ~~~ da 10000 ,'a:~~.< ) endêmlcas (

), o>ame ada. doee.!In da n raru ,eridémiCilS ,""'" s de exll •• ~ "5.5 O imóvel se lOcaliza (Xl Mo 8e k>cahza ( 1 em lona 00 amorteeimenlo ou área doeentomo de Unidade de ConsefVa.çIo

• do<ad<> <lO com "I~~.Conlofme o Mape,~";:':';to e Inventario da Flora Nallva do Eslado, ~6,38% do muni<;ípioonde "lá ",sendo o imóvel
e""nla-se recobeno v I nalJVa

157 Conforme o ZEE-MG, qual o grau de vulnerabilidade nalural para o e imenlO proposto? (...-.-..-"" campo '21
'5.8 BlomalTransiçilo entro. biornaa onde .s~do o ;mó ••• 1 •••• (ha)

5.8,1 Caat
582 Cerrado '
5.8.3 Mata Atlámoca ~ 000<l
~_4 Ecólono (esped.carl
5.8,5 Total ~ 000<l

5.9 UIIOdo aolo do imóvel rea (ha)

5.9.1 Alea com cobe"ura _*1»1 nahva ~~.11 5eme<pk>façJoecon6mlca 20,83
5.9 1.2 Com e.ploraçio WSlenláwi atra_ ••• doeMane
5.9.2.1 AlIrieul1ura '.00
592,2 Pec..arJa '"5,92.3 Silviwnura EocaliplO

5.9 2 A.rea com uso a~emat ••o 5.\1 2.~ s;MwIlura Pinus
5.\1.2.5 Silvicu~ura Outros
592,6 ""ne<
5.92.7 A•• entamen!Q
5.92.6 inlfae.trutura ,~
5929 Outr,," (Especiticar)

5.9.3 TOlal 34,6060

•

•
}



5.10 Area de PreservaçJo Petmanente (APP)

510.1 APP com fragrne<>IOSda vegelaçAo nabva

5.10.2 APP com u$O antrópico consolidado

510.3Tolal

IAg.onilvipaslClfiI
loUtro:IE. -

Área (hal

2,3800

O."'"',..

r

Unid

16.38

16,36

Á •••• (ha)

"'16,:lI! r>ll

"'"'•

Requetida

EL DE APROVAÇ O
Quanbdade

Passivel de
AptOvaglo

6. INTERVENÇAO AMBIENTAL REQUERIOA !!ASS

6.' Tipo de Intervençlo

6.1 12 Reg",a'iz<>ÇâO
de Reserva legal

6. '.1 SupressAo da coI:>&rturavege~ nativa com deSloca
6.1.2 Supt\!'SsAo da cobertura vegetal natIva sem desloca
6. '.3 Intervençlo em APP com supressAo de v89"!açAo nativa
6.1.~ Intervenção em APP sem supressAo de nativa
6.1.5 Dearoca em a.ea.de v~~ nativa
6.1.6 limpeza de llrea, com aptQVe~amento econômico 00 malariel

""-6.1.7 Conelpoda arvores i$Oladas em meio rural (e~ "" ...., 12)
6.1.6 CoIe/aIExtraç.lo de p1~tas InpecrIi<:ado"" item 121
6.' ,9 CoIetalExt,açAo produtos da 110<8nativa (•• pecoflCOdono iIem 12)
6.' 10 Ma Susten~ de V Nativa
6 1.11 Regulanzaçao de 0c0;>açA0 Anrrópica Consolidada em APP

OemarcaçAo e Averbaçlo ou Regi.rm
RelocaçAo
RecomposlçAo
Compens.ac;ao Flo<esral

, OesoneraçAo

7. COBERTURA VEGETAL NATIVADA ÁREA PASSivEL DE APROVAÇAo

7.1 BiomaITraneiçlo enl •• biomn

T'.lCaar a
7.l.2 Cerrado
7.1.3 Mala Atlânlica
7..1.~ EcótofID (especdiC8f)
7,1,5 Total

Página~dp

V~çJo sa-cun~.ie

Médio (ha) AVlnçado (""'1_

16,36

'"'"

InlcialJ.ha

Olrum

WGS 64
WG' ••

8. COOROEN~DA PLANA DA AREA PASSIVEL DE APROVAÇ~O
COO<danada Plana (UTM), ,
753.822 8,033.109
7538048 8032762

7.2.1 Floresta ombr6fi1a submonlana
7.2.2 florll'Sla ombrO/iIa montana
7.2.3 florll'Sta ~fila alio monlana
7.2 .• floresta estacionai semide<:id•••• submo<1t"""
7.2.5 floresta est8ClOl1a1semi<lecid•••• montana
7.2.6 floresra estacionai _ai submomana
7.2.7 Flora-sra eslaClonal decidual montana
7.2.8 Campo
729 campo rupestre
7.2.'0 CampocenaOO
72 " Cerrado
7212 CenadAo
7.2 13 Ver&da
7.2.1. Ecó10n0 (especificar)
7 2 15 Outro (esp""J!o<:a,)

7,2 Fi'lionomiaITransiçJo enrre fisionomi ••

8,1 Tipo d. Inte •.•••nçJo

Supre •• ;\o da cobertu.a ~tal r>a!lVasem desloca
SupressOO da cobe-r1u.a ve atai nat ••a sem desloca



~j
)

___ ... _9"!'_L.A.N~DE UTlUZA.ç~O PRE!.ENDll:l."
9,.!-U-.!~.f'."posIO ~P!':'!ic.çio
9.1 .1 ricultura
9 1.2 Pecuária
9,1 3 SIlvicultura eocali lo
9.1 4 Silvicultura p",us
9.1 5 SilvlCUkura Outros
916M,oeraça.o
9 1.7 A$wrrtamento--~--_.
9.1.8Inl,ae.trutwa
9:1'9Ma-tIfljoSUiientllvel da Vegelação
Na!"",
9 , 10 Outro

m

J
J

111.DO PRODUTO OU SUBPROOUTO FLORESTALNEGETAL PASSIVEL DE APROVAi; O
10,1p~_u1~••-b~Utõ-- -- - - ---- -hpKif<:"'ç,lo- T ~Ct~ U,,!dade_
to.1 1Lenha Usona 0.95 M'
1012 Carvão----
10.1.3 T<>re\e
10.1.4 Ma<\effaem tClfll
10.1.5 Do.-menl!W'AchaslMourOelliPo.te.
10.1.6Fio/ao/Folha$!Fruto",Ca~~aiz~
101.7 Outros
10.2 Es~cificaçoe ••••• Ca"' ••••,;•• quando Ior Of;a$(>(diId~fomecidO'l pelo reapondve\ pela Inte",.nçAof- ---- - -----
10.2.1 Numem elefomo. da Carve>a'oa 11.2.2 Diâmeuo(m) 11.2.3 A1Ma(m)
10.2 4 C<:1ode •••.odução do 1"'00 (tempo 9"010para encher • carbornza' + ""fria, • esoaziar) (dias)
tOl 5 Ça~ de produção por fornonocick>de prodUÇão(mdc)
t 026 CaPl'(:ldadede produção mensal <laCa""""",,, (m<lc)'

11. fSPf.ÇlFlCAÇÕfS E ANAuSE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTARIO FlORfSTAl APRESfNTADOS

• O imóvel se localiza no interior da Área de Proteção Ambiental de Uso Sustentável São Lourenço.
• De acordo com a consulta feita ao Zoneamento Ecológico Econômico. ZEE,o imóvel está inserido

em área classificada como Nalla" prioridade para conservação. O grau de vulnerabilidade natural,
para o empreendimento é considerado média.

• Na área requerida para intervenção não foi verificada a oconência de espécies ameaçadas de
elctinção, porém, Ilá ocorrência da espécie Tobebuio serrotijo/io, declarada de interesse comum,
de preservação permanente e imune de corte no Estado de Minas Gerilis. segundo iI lei Estaduill
9,743/88, alterada pela lei 20,308 de 12.

12. PARECER TÉCNICO MWIDAS MITlGADORAS ECOMPENSATÓRIAS flORESTAIS

1. Histórico:

• Data da formillização: 23/10/2014
• Data do pedido de informações complementares: 15/1O/201S
• Data de entrega das informações complementares: 13/11/2015
• A vistoria técnica foi realizada em 12/08/2015 pelo Analista Ambiental Gilmar dos Reis Martins-

MASP 1353484-7 - Supram Jequitinllonlla
• Data da emissão do parecer técnico: 23/12/2015



~--------------II
2. Objetivo;

£ objeto desse parecer analisar a solicitação de intervenção ambiental para supressão da cobertura
vegeta! nativa de uma área de 16,64 hectares para implantação de pecuária.

3. CaracterizaÇcão do Imóvel:

o imóvel denominado Fazenda São Lourenço-Grota das Araras, localizado no muniçípio de Capelinha/
MG, possui uma área de 34,6060 ha correspondentes a 0,8651 módulos fiscais de 40 ha cada.O relevo da

propriedade pode ser caracterizado como suave ondulado. Na propriedade existem 3,03 ha de area, de
prest'rvação permanente, sendo que 0,56 ha trata-se de APPcomposta por pastagem. { j

4. Da Reserva Legal:

A Fazenda São Lourenço é composta por uma gleba com área de 1.81 ha equivalente a 5,23% da área
total do imóvel, apresentado fitofisionomia de Floresta Estacionai Semidecidual em bom estado de
conservação. O restante da reserva legal, ou seja, 5,19 ha esta compensado na propriedade Fazenda Sã
Lourenço - Matricula 2343, devido o fato de não haver vegetação nativa em bom estado de conservação
suficiente para a área de reserva legal, A Fazenda São Lourenço - Matricula 2343 é uma propriedade
contigua e pertencente ao mesmo proprietilrio. Portanto, o empre('ndedor realizou apenas um Cadastro
Ambiental Rural- CARpara as propriedades Fazenda São Lourenço - Grota das Araras (Matrícula 23431 e
Fa~('nda São Lourenço (Matricula 2342), conforme Instrução de Serviço Conjunta SEMAD/IEFn2 01/2014.

5, Da Autorizaçio para Intervenção Ambiental:

O empreendedor formalizou o proc('sso de Autorização para InteI'Jenção Ambiental - DAIA n2.
14,01.00.01307/14 requerendo autorização para supressão de lima área de vegetação nativa e corte de
árvores isoladas para implantação de pecuária, Em consulta ao mapa do IBGEque trata da Área de
aplicação da Lei Federal 11.428 de 2006 verificou-se que a área solicitada para intervenção, encontra-se
situada no 8ioma Mata Atlântica, em área classificada como Floresta Estacionai Semidecidual, Em
campo, verificou-se vários pontos da área requerida para intervenção ambiental e constatou-se que
trata-se de uma área composta por pasto sujo (Floresta Estacionai Semidecidual em estágio inicial de
regeneração natural) com alguns indivíduos arbóreos isolados (Figura 011,

De acordo com as definições estabelecidas na R('soiução CONAMAn~. 392 de 2007 para determinação
dos estágios de regeneração da vegetação secundária de Floresta Estacionai Semidecidual constatou-se
que a área requerida para supressão se enquadra em estágio inicial, A vegetação apresenta ausência de
estratificação definida. A média das alturas dos indivíduos que compõem esta fitofisionomia é inferior a
S metros em toda a área. Na área há predominância de individuos jovens de espécies arbóreas,
arbustivas e cipós, formando um adensamento (paliteiro) na maior parte do fragmento. A distribuição
diametrica é d(' pequena amplitude, há ocorréncia de especies pioneiras abundant('s e o domínio de
poucas espécies indicadoras. A serapilheira quando encontrada na área forma uma camada fina. O corte.
a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio inicial de regeneração do 810ma Mata
Atlántica serão autorizados pelo órgão estadual competente conforme artigo 2S da Lei 11,428 de 2006.

f>:ígina4d~



tI

J

J.
I

~~I Imagem de 2008 .1 Imagem de 2014
Figura 01: Imagem de Satélite da ~rea requerida para intervenção ambiental (vermelho) .

• Inventário Florestal

Para a e~timatjva do rendimento lenhoso e ilrl;ilise fitossociológiça do estralo arbóreo arbustivo o
empreendedor realizou um censo florestal - inventário 100% na área requerida para intervenção
ambiental. O censo florestal foi conferido durante a vistoria realizada no empreendimento. Os dados
levantados em campo foram comparados e processados em escritório, sendo considerados satisfatórios.

De acordo com os dados apresentados no censo florestal foram encontrados 55 índivíd••os arbóreos
pertencentes a 17 espéties vegetais. De acordo com os resultados fitossociológicos, a espélies
Mochoerium omplum foi a mais encontrada na área, Oos 55 individuos arbóreos encontrados na área,
apenas 29 serão suprimidos, Tratam.se de individuos arbóreos pertencentes a classes diamétricas
inferiores. As demais árvores permanecerão na iÍrea, pois, são compatíveis com a cultura a ser
implantada.

Na área requerida para intervenção há ocorrência de quatro indivíduos da espécie TobebuiO serrotifolio,
dedarada de interesse comum, de preservação permanente e imune de corte no Estado de Minas
Gerais, segundo a tei Estadual 20.308112. Portanto, essa espécie não poderá ser suprimida.

o empreendedor solicitou 16.64 ha para intervenção ambiental, porém, serão descontados 0,26 ha
referente a uma área de preservação permanente 10lalizada no entorno da coordenada geografila UTM
WGS 84 23K X: 753.871 e Y: 8,032,856 que deverá ser revegetada e preservada pelo proprietário da
fazenda. Sendo assim, a área passível de intervenção ambiental é de 16,38 ha

- 00 rendimento e da destinação do materiallenhoso

o volume tOlal de madeira a ser suprimida na área de intervenção é de 0,95 m', Todo o volume do
materiallenhoso será utilizado na propriedade.

6. Possíveis Impactos Ambientais e Respectivas Medidas Mitigadoras:

- Redução da cobertura florestal nativa e alteração da biodiversidade.

Medidas: Redobrar a atenção nos meses mais secos para se evitar eventuais incêndios florestais. Realizar j
P<i;rina;;d~ t



aceiros na área de reserva legal para protegê.la de possíveis incêndíos florestais, Preservar árvores porta

sementes e as que servem de abrigo para <tsaves, principalmente aquelas usadas p<tr<tnidificaçâo .
. o empreendedor apresentou um Projeto Técnico de Reconstituição da Flora - PTRF,visando reflorestar
<tsáreas de preservação permanente - APP com espécies nativas que estão ocupadas com pastagens. O
empreendedor deverá recompor toda a faixa de APP com vegetação nativa, conforme dE'tE'rmina a Lei
Estadual 20.992/2013. O PTRFfoi <tnalisado e considerado satisfatório. Portanto, o emprE'endedor dE'verá
execut<tr todas as mE'didas necessárias p<tr<tgar<tntir o sucesso da recomposição vegetal d<ts áreas de
presE'rv<tção perm<tnente que se encontram ocupadas com pastagens,

- Redução da capacidade de suporte para a fauna.

Medidas: conduzir o desmatamento de forma a proporcionar o deslocamento dos animais para a área
de reserva legal, ;irea de preservação permanente e áreas remanescentes de vegetação nativa.

- Surgimento de focos erosivos.

Medidas: Construir bacias de contenção de enxurradas para evitar processos erosivos. Na medida do
possível. incorporar re,iduos da exploração do solo e m<tnter técnicas de cultivo conservacioni,ta"
melhorando assim, as condições das cultura, e redulindo o, problemas de erosão. Conservar a,
estradas de ace,so à área, trilha, internas e observar po"iveis processos de erosão. para evitar danos
ao terreno.

- Compactação do so'o pelo uso excessivo de maquinários nas operações de implantação.

Medidas: Reduzir ao máximo <tmovimentação de máquinas agrícolas na área do projeto, visando alterar
o mínimo possivel à estrutura física do solo.

7. Compensação por Supressão de individuas arbóreos isolados

Na área requerida para intervenção foram registrados 29 árvores isoladas. Para compensação por
supressão de individuos arbóreos isolados, o empreendedor apresentou proposta de compensação de
acordo com a Deliberação Normativa CaPAM n~. 114/2008. que prevê o plantio na proporção de 25:1
para supressão de indivíduos arbóreos nativos isolados, Portanto, serão plantadas 798 mudas de
espécies nativas tlpicas da região ijá levando em consideração 10% de replantio),

,
O plantio das mudas será realizado em 0,56 ha de área de preservação permanente e em 1,81 ha de área
de Reserva legal. 'ocaliladas no entorno das coordenadas geográficas UTM X: 753.674 Y:8.032,914 e X:
754,050 Y:8.033.250 respl'ctivamente

Serão adotadas as té<:nicas silviculturais necessárias (preparo do solo, espaçamento, adubação, combate
a formiga, plantio, replantio, manutenção e controle de I'rvas daninhas). Foi apresentado o cronograma
de execução das atividades,

Página6~
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8. Condicionantes:

• Dever~o ser executadas as orientações contidas nos estudos apresentados e neste p
Técnico,

• Considerando que na propriedade existem pastagens em áreas de preservação
permanente, o empreendedor deverá recompor a faixa de vegetação tom essências nativas
regionais, nos termos da lei Esladual20.922 de 2013,

• Deverá ser dada a destinação ao maleriallenhoso proveJliente da exploração.
• Quitar a Taxa Florestal referente aos pro~utos e subprodutos extraídos da área de

intervenção ambiental, lendo por base de çálculo o volume liberado, antes do início da
supressão, nos lermos da Resolução Conjunta SEMAD/IEF 02,1905 de 2013,

• Apresentar relatórios anuais de acompanhamento da execução da compensação florestal
referente à supressào de Individuos arbóreos isolados, cilados neste parecer.

)
Diante do exposto acima, em atendimento a Legislação Florestal Vigente, o processo deverá ser
encaminhado à Procuradoria Juridica da SUPRAMJequitinhonha, para análise e emissão de parecer por
se tratar de supressào da cobertura vegetal. Segue em anexo, arquivo fotográfico.

10. Validade:

Validade do Documento Autorizativo para Intervençào Ambiental: 02 !doisl anos,

-=;;:;:;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;::::::=~'~'~OÕA~'~A~O~A~'~"~'~O~.~A;;;;;;;;;;;;;::;===::;;;;::;;:==:;;~
~ 1210812015

Data do parecer técnico 23/1212015



Foto OS:Vista para ;jrea da propr;edade.

I Foto 04: Área re<;Juerida para supressão.

I Foto 06: Vista para a ;jrea da Reo;erva legal.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
~ECRnARIA Ol: ESTAOOOI: "'lIO A"'BIENTE EM$lNVOLVI"'ENTO ~USltNT"VEl
CONSELHO ESTADUAL DE I"OÚTICA AMBIENTAl_ COPAM
s..,.,nntonoon<l. Rq;"",.1 do Ro.ul.,I,oçIo A",b;"nt~ _ SUPRA'" JHlUlTlNHONHA

NOTA .JlIIHIlICA n", 28712016

Ind •• adu au(.) Proc.,,"'.) :\": 14U\(OXn071l4,

R•.lIu••.••nl.: Anlônio,Apare.,ida de Araújo e (luna, CI'.': 265.942.77n-34.

Imú •.• 1da lol." ..•.n"ão: FazemJa São l.ourenço _ Grola da. Arams.

Ohjelo:

• Supressão de c<ibcrlura vegetal nativa wm desloca em 29,6100 ha;

:\lunidpio: Capelinha.

• Áre'L da Prupriedad.: 34.6060 ha.

l'r"l>rí.da,l. inscrila nu CAR: Sim

Rescn'a J.e~:tl inf"rmada O" CAR: Sim

Fill.lidade/A1i\'idud,': Agricultura e Pecuá,ia.

~ildeu lt ••••".""á\'d: NRRA de Capelinha/MG

Auloridade Ambi,'nlal: Gilmm dM Reis Martins _ MASI'. 1.,S,,4H4.7

•

Projelos a I'lTscntados:

• Projeto Técnico "" Re.,ooslÍtuição de Flora -I'TRF (ns.4S174):

• Plano Simpli(ju"lu de Utiliza~'ão Pretendida (f1s.75176);

• Inventário Florestal (fh.77/H2).

• Resolução C<mjunla SEMAl)jlEF n", 19U5, de 2013; Lei Estadual nO. 20.922. de 2U13, Lei

Federal n" 11.4211.de llXI6 e De",ret" Fedeml n"6.6N1. de 2lXlIl,

I _ RflAfÓRIO

A presenle anál i'e !rata de re'luerimento de intervcnçãCl amhiental, 'I"., ohjetiva a supressão de

vegetação nativa wm de""ca em urna área autorizada de 16.3S00 ha. paia a im"lantação de pecuária,

localúada n", Mata Allãnlica.

2 _ A:siÁLISF:



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
~ECRETARIADE E~TAOODf MEIOAM81HlTI E DESENVOlVIMENTO SUSTINT,4.VEt
CONSelHO ESTAOUAl DE POlrrlCA AMElI£NTAl- COPAM
S"pe,i"t~""f"<I. R.Slon.1 <loR.lI,J1.,il'\~ Ambient.1 _ SUPRAM I£QUIT1NIiONHA

o arl.6~ da Lei r~'tadual n" 20.<J22,120l3 pro~~ilua 4"e niío ,orá pe,milida a ~on.'eThão de

no.'a, área' para uw alternativo do ",lo n" im,h'd rmal 4ue po,suir árca ahandonada ou nãu

dolivarnontc uti!i,w.!a. o que não fkou caraetcritado no imó.'e1 rmal em que,lão, segundu consta do

Parece! Único - Anexo m (!l" 190/;93),

2.2) I)~ In,criç;;o do imó..-' ruralBo CAl{

(',"nstala.~ nOS documenlu, de (n,. 18811H9). que o imóvel rU'al cm queslão foi

<:ada'lJado/il"criIO nO Cada~lfo Amhienlal Rural - CAR. A inlervenção na whcrtUla vcgclal nativa

dcpendc'á da in"<."fiç.'ionO imóvel no CAR. ~egund" prc~"Ciluao art.6 .• da Lei E'tadl'al nO20.'122120D.

A dclimilação da Re,crva Legal consta d.1 ins<:riçiio do imóvel nO CAR. denlro d" limite

mínim" exigi<1<,pela Lei E-,13daal n",20.922, dc 20l3.

Por força <1<,disposlu no arUO da Lei f"tadual nO20,'122. de 201\ a árca de Reserva Legal

scrá rcgistrada no ó'gão amhienlal compctenle. por ,nci" de inscriçá" da p"'priedadc uu possc rural no

CAR - Cadas'tm Amhienlal RuraL

2A) I)a CNI)

Foi cerlifíeado ~uando da formalilaçâo do ploces",. a inexislêneia de <khil()<;de nalureza

amhientaL conf",me c<:Ilid;iu dc (ns,l\4/85). confutlDe eJrig~n<:iaÇ(lnlida na Resolução SEMAD n"

412/2(W)5.

Um,la d"s aulos do p",,"esso comprovantc de pagamenlo do, ,"a,tus de "m;lisc (n.8H).

conformc exigência d" Rewlação Conj unia SEMAD/IEF/FEAM nO'2.12.';/2(114.

2.6) Da Rc".luçilo Conjunta SE:\IAIl/IH' n" 19U~12111J

A•. "'",J"J.1)) _ (',.'m J91__ Dia_,"'" _,l/G r.I<f<>'.IM)JJJI 161"- JJJ I JO/. JHi J,JJ~
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•
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Nnla-'<e que foi acostada ao P""'os", admioi'tmlivu em Ida a d(J<;umcnlaçiio exigida pela Rc'Oluçiio

Conjunta SEMADilEF 11"191J5/2Ul3,um) de,taque P"'" Plano Simpliticado de Utilização Pretendida

(l1s.75176), Projeto Técnico de Rccnnslituiçãll de Flora - nRF (tls.4Si74) C Inventári" FlOfl:'ta!

(fls.77/ti2).

2.7) Ocor •.••nria de ",,"ri •• Imunes de corte

Nola-s, r<l" I'a,ece' Té<:nkn de (11-.190/1'13), que na arCa TC'lucri<la para a Intervençào

foram identificadas quatro intlivíduO!;da espécie T<Jhebuia urraliji,/ia, declarada Jc inlcres,"" ,,,mont,

de prc'ctvação permanemc e imune de corte no Estado de Mina., Gerais, segund" a l.ci ESladual

20.3(1íl,'12. p"rtant,\ essa espécic não p"dcrá ser suprimida.

Por úllim" cump'c dcstacar, (IUCa ","escme nOlajurídiça "" resume tão sorneme aos a,,,,,,,los

jUTídims/legai< da inlerven~ão pretendida, não tendu 4ualquer rc'ponsallilidade pclos a'pectos

lécnicos.

J -I)A cn.••cl,usÀO

C"n,id,'rando cncrlOtra,-"" o pro<-'e,so insUuido ,-",m o, documento, nccessá"o, à

f"'maliLa~'ã()do p"","esso, cooformc di'IX"IO na Resolução Conjuma SE:l.1AlliTEFn" ]905/2013;

Cunsiderando a existência de parecer técnico opinando pela viallilidatlc ambicn!al das

il1lervcn,•.õc, pretendidas. confo,ntc Anexu - III de Pa'ece, Único de (fk 190/193);

MA:-I FF.STA e'la Direto,ia de Comrole Proce","al. posicionamento r AVORA VEL ao

picilo intervemivo, <.'al>cn'loa COPA delil>erar ,oh,e o pedid" de supressão de vegela~ã" naliva con,

destoca, n", te'mos do ar!. lh, I da Resolução Cunjunta SEMADilEF n" 1.905I2UI3.

Caso ""ja apmvado pela COPA a 'upr<:"<iiu preiendida, " Do<;urnentu Auturizativo de

IntcfVençá()Arnhicn!al - DAIA dcnrlÍ <l-re",itid" .<>m,'nloapó. a ,'OI"I"''''ucilu du pa~a",onl" tia

Tna e Rel',,,içã,, FI",.."I"I.
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É tl pareceI, s,m.j.

Diamantina. 05 de janeiro de 2016.

, r;:" L"," "t ~, .
~

atlaTaml""~<l. ""trorA ,~/
\ .

stagiária Supram - Jequitinhonha

lh••ahlo ~c\'C. Machado ,Iúni r
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